
CARTA ABERTA 

PARA O SRS. PRESIDENTE DO SENADO E PRESIDENTE DA CÂMARA 

 

Brasil, 17 de março de 2020. 

Prezados Senhor Davi Alcolumbre e Rodrigo Maia (*): 

Difícil chegar aos 80 anos sem lembrar de um único Parlamento de estimação ao longo da vida! E 

como se comportará este agora, quando tem dias difíceis pela frente, que combinam epidemia e 

recessão? Será uma ótima oportunidade para acabar com esta história de representantes que 

representam tão poucos. Esta carta contém uma sugestão para o primeiro passo. 

Nossa Constituição exige dos seus agentes em todos os três Poderes altruísmo para que olhem o 

País antes deles mesmos, e seriedade para não colocar a areia de banalidades nas engrenagens 

deste modelo. 

Pois temos uma má notícia: está difícil o Povo ver essas duas qualidades nas Casas que os Senhores 

presidem. Pois, também nesta Legislatura, parte dos 81 Senadores e dos 513 Deputados Federais 

querem atuar mais em função de garantir um próximo mandato do que agir sob a luz de um 

programa de Governo. Enxergam o mandato como um “emprego”. 

E que emprego! Começa com benefícios derivados do absurdo jurídico que é o “Foro Privilegiado”. 

Por ele, o eleito se destaca dos eleitores, e os brasileiros separam-se em duas castas, a Nobreza e 

a Plebe. 

Este começo só prenuncia as benesses que cobrirão o eleito. Segundo informação disponível (**), 

cada membro do Congresso, Senador ou Deputado, gera uma despesa de ~R$168.000,00/mês, 

sendo ~R$62.000 como remuneração direta e cobertura de despesas, e ~R$106.000,00 para 

pagamento de assessores a qualquer título (aqui a origem da chamada “rachadinha”, que, pelo 

valor agregado, deveria ser chamada “rachadona”). Isso sem contar despesas médicas, que podem 

ser ilimitadas, desde que feitas patrioticamente, isto é, no Território Nacional. 

Conclusão: o Legislativo federal, com uma despesa direta de cerca de 1,16 bilhão de reais/ano para 

Deputados e Senadores, é um dos mais caros do mundo. E, ao contrário do que seria razoável 

esperar, é uma das instituições públicas de menor apreço popular. 

Com estas facilidades todas, é tentador os eleitos pensarem o “mandato” como “emprego”. E, 

para garantia deste, o mandato será então dedicado a ações que facilitem a reeleição. Se isto 

coincidir com as necessidades do País, ótimo. Se não coincidir, não tem a menor importância. 

Pronto! Tem-se o círculo vicioso perfeito.  

Numa Democracia, não seria lógico os eleitos serem depreciados pelos próprios eleitores. Afinal, 

eles não foram ungidos, mas votados. Então, por que no Brasil, o Povo se revolta contra os eleitos 

com tanta facilidade? Porque é difícil acreditar em boas intenções de quem aceita tantas benesses 

pessoais pelo simples fato de ter sido eleito. E fica mais difícil ainda quando alguns congressistas 

utilizam facilidades do cargo para se apropriar de parte do orçamento para garantir a próxima 

eleição. 



Alguns anos atrás, a revista “The Economist” publicou uma matéria na qual o Parlamento Sueco 

era mostrado como o Parlamento mais prestigiado da Europa, com um índice de mais de 80% de 

aprovação popular. Mas não apenas isto, era também a instituição mais bem avaliada entre todas 

as instituições públicas suecas. Era mais estimada até do que os bombeiros! 

São bem conhecidos os motivos de tamanha credibilidade. É consequência direta do rigor do 

parlamento Sueco com relação ao uso pessoal do dinheiro público. Em recente matéria da BBC, a 

manchete anunciava “Suécia, o país onde deputados não têm assessores, dormem em quitinete e 

pagam pelo cafezinho.” O único benefício concedido: um passe para o transporte público. 

O Congresso brasileiro, muito longe deste modelo austero, não consegue transparecer interesse 

público em suas votações. Até porque, seu comportamento coletivo nestas sessões nada tem de 

austero. O que se vê na mídia é normalmente uma balbúrdia semelhante a estádios. E esta forma 

de comportamento coletivo não ajuda sua imagem, especialmente quando a pauta de votações 

precisará incluir demandas muito sérias e complexas, em pleno enfrentamento de recessão e 

epidemia: Reformas Tributária e Administrativa, e ações de proteção à Operação Lava-Jato. Esta 

operação, a mais reconhecida e amparada pelo Povo, tem sofrido reveses através de dispositivos 

que claramente foram instituídos para reduzir seu alcance junto a políticos e empresários. E o 

Congresso, em acordo com o STF, é um dos geradores destes entraves. 

Passando por cima da Opinião Pública, o Congresso perdeu legitimidade para representar o Povo, 

assim como perdeu também a respeitabilidade pela falta de decoro de alguns participantes em 

suas sessões. Felizmente, algumas ações, se executadas prontamente, podem restaurar estas 

qualidades: 

1. Recusar o “Foro Privilegiado” para si mesmos; e, banir completamente este traço de 

inspiração medieval que restou em nossa Constituição. 

2. Reduzir drasticamente as benesses do cargo: reduzir o salário base, algo já 

estabelecido, mas não implementado; e, limitar o valor total para 1/3 do valor atual. 

Limitar também o número possível de reeleições; e não apoiar o avanço em fatias do 

orçamento, quando claramente destinadas à manutenção do “emprego”.  

3. Promover Leis que contribuam para melhor eficácia das ações de combate à corrupção, 

cuja referência emblemática é a Operação Lava-Jato, um exemplo único na História do 

Brasil, apresentando continuamente resultados concretos e expressivos. 

Somente assim, com ações que demonstrem grandeza moral inteligíveis para todos os cidadãos, o 

Congresso poderá reconquistar corações e mentes e assumir, de fato, seu honroso papel 

Constitucional. Seremos enfim representados? Ou o Congresso continuará sendo apenas um 

empreendimento com ótimos empregos?  

Atenciosamente,  

ASSINA UM GRUPO DE ENGENHEIROS DO ITA, TURMA 1964 

 

 

 

 

 



 

(*) O tratamento “V. Excia.” foi dispensado. Estamos saudando polidamente Cidadãos, em tudo 

semelhantes aos missivistas. A menos de um detalhe.                   

(**) https://www.politize.com.br/quanto-ganha-deputado-federal/ 
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